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    “Grande e belo espetáculo é ver o homem sair, por assim dizer, do nada por seus próprios esforços; dissipar, com as luzes da razão, as trevas em que a natureza o envolvera; elevar-se acima de si mesmo; lançar-se pelo espírito até as regiões celestiais; percorrer a passo de gigante, assim como o sol, a vasta extensão do universo; e, o que é ainda maior e mais difícil, voltar-se para dentro de si mesmo, a fim de ali estudar o homem e conhecer a sua natureza, seus deveres e seu fim”.




    Jean-Jacques Rousseau, (1964).
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    APRESENTAÇÃO




    Esta obra é um avanço de pesquisa que teve início em 2012, em que buscou investigar a influência do Programa Bolsa Família (PBF) sobre o comportamento eleitoral. Após sua conclusão verificou-se a necessidade de aprofundar-se na abordagem sobre uma nova perspectiva, tendo em vista a notoriedade do programa no Brasil e no exterior. O PBF que surgiu em 2002 com o objetivo de erradicar a pobreza, aproxima da sua segunda década de existência e, aparentemente, apresenta um desvio de função em relação à sua proposta inicial. Dessa forma, um dos principais pontos que chamava e continua chamando a atenção de muitos pesquisadores é a sua possível influência sobre o comportamento do eleitor brasileiro, embora não tenha sido esse o foco deste trabalho, ainda assim corrobora com tal entendimento, uma vez que analisa o PBF na ótica do marketing político estratégico como ferramenta influenciadora do comportamento político a partir do pressuposto que a Bolsa Família é uma marca que influencia o comportamento político e que aumenta o número de votos dos presidenciáveis. A obra traçou três linhas de raciocínio e nelas apresenta: a) O lugar do PBF no cenário político brasileiro; b) O efeito do programa no comportamento eleitoral; e finalmente, c) O Bolsa Família dentro do contexto do marketing político estratégico e, com base na análise dos Projetos de Governo de 2006-2018, como resultado, expõe os presidenciáveis e o uso da Bolsa Família como objeto influenciador.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Nos anos 90, o arranjo das políticas sociais de transferência de renda se distribuía por intermédio de três suportes sociais: o Renda Mensal Vitalícia (RMV)1, o Benefício por Prestação Continuada (BPC)2 e a Erradicação do Trabalho Infantil (PETI)3. Porém, até 1995 os cidadãos eram assistidos por intermédio apenas do programa RMV, que durou mais de duas décadas, até ser extinto no início do governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003). Como uma forma de substituto, no ano seguinte, em 1996, surge o BPC com algumas características do plano anterior, com diferença principalmente na redução da idade dos seus contemplados. Assim, manteve os benefícios do MRV, com base no pressuposto do direito adquirido.




    Nesse primeiro mandato do então governo, nota que a novidade em torno do contexto dos programas sociais de transferência de renda, surge em 1997 com a criação do programa PETI, que foi criado do zero, sem nenhum plano pré-existente e, principalmente, porque tinha como proposta tirar as crianças e adolescentes com idades inferiores a 16 anos da prática do trabalho precoce.




    É notável que esse avanço na área das políticas sociais de transferência de renda, em certa medida, estava relacionado a sua visibilidade a partir do ano de 1995, quando começa a ganhar espaço no debate público por intermédio das reformas de políticas sociais. É nesse contexto que emerge, em 2001, os primeiros programas de transferência de renda condicionada no Brasil, inicialmente, na esfera municipal e posteriormente na federal com o Programa Bolsa Escola4 (Villatoro, 2010, Silva et al., 2012, Bichir, 2015).




    Inicia o milênio com o então governo, reeleito em 1998, que mantém o tema das políticas sociais na sua pauta da agenda governamental, durante todo esse segundo mandato. Portanto, em 2001, além do Bolsa Escola surgem, também, outros dois programas sociais: o “Agente Jovem”5 e o “Bolsa Alimentação”6. Mais tarde, em 2002, o governo fecha o seu ciclo no plano das políticas públicas sociais com a criação do “Auxílio Gás”7.




    A partir desse cenário o novo representante da nação, Luiz Inácio Lula da Silva, ao dar início ao seu governo, mantém os programas sociais na pauta da sua agenda governamental e inicia, em 2003, mais dois outros programas sociais: o Programa Cartão alimentação (PCA)8 e o Programa Bolsa Família (PBF)9.




    Ocorre que, aproximando da sua segunda década de existência, ainda é perceptível o sucesso do Programa Bolsa Família (PBF) tanto no Brasil como no exterior. Mas é no território brasileiro que o tema continua ganhado espaço como objeto de pesquisas em diversas áreas e em diferentes temáticas e contexto, relacionando-o com o resultado das eleições.




    Inicialmente, em 2003, os estudos estavam mais voltados para a sua origem e paternidade, quando carregava, principalmente, o estigma de “catador de votos”, o que em certa medida contribuiu com vários estudos, principalmente, dentro da teoria do comportamento eleitoral. Desde então outras opiniões foram surgindo e o tema passou a ser estudado em outras áreas, além das ciências política, sociológica e social.




    O aumento das pesquisas tendo o PBF como objeto de estudo se intensificou à medida que o programa foi avançando para as regiões mais periféricas do Brasil, sobretudo as compostas por uma população com perfil de renda baixa. Mas o destaque para esse avanço se deu após a reeleição do candidato Luiz Inácio Lula da Silva10, em 2006, com ênfase principalmente para o fato do então presidente ter sido reeleito mesmo diante da onda de escândalos políticos gerado no final do seu primeiro mandato, escândalo este que ficou conhecido como Mensalão11.




    É com base nesse cenário que muitos dos pesquisadores, atribuíram a reeleição do Presidente Lula em 2006 ao PBF, como sendo um dos principais fatores de sucessos nesse pleito (Hunter; Power 2007; Nicolau; Peixoto 2007; Soares; Terron, 2008; Rangel, 2016).




    Há também os que defendem posições diferentes e analisam os fatos sobre a ótica da teoria do realinhamento eleitoral, assim como Singer (2012) que acredita na troca de classe dos eleitores, argumentando que houve uma troca de classe entre os eleitores, ou seja, os eleitores de Lula em 2002 consistiam em classe média alta enquanto os que o reelegeram em 2006 foram a classe média baixa.




    Ainda hoje, aproximadamente duas décadas após o fenômeno inicial, várias pesquisas relacionadas ao tema continuam sendo desenvolvidas e o PBF segue com seu espaço na mídia, principalmente, em período de eleições presidenciais e/ou quando parecer ser conveniente para o Governo, na medida que este parece necessitar do apoio popular12.




    Entre as pesquisas decorrentes do tema, utilizo uma de minha autoria, onde busquei corroborar com as investigações estudando a influência do PBF no comportamento eleitoral, a partir de 2012. O desenvolvimento do estudo teve como fio condutor algumas indagações que contribuíram para o entendimento do estudo em questão, a saber: I) O que fez esses eleitores mudarem de posição? II) Por que em 2002 o Presidente e, consequentemente, seu partido foram eleitos pela classe média e por que, em 2006, essa classe muda o seu voto, deixando o espaço que passou a ser ocupado pela classe baixa? III) Qual a relação da mudança de classe dos eleitores com o PBF? (Rangel, 2016 p. 25).




    Tais questionamentos serviram, inicialmente, como motivação para o entendimento do comportamento eleitoral brasileiro, onde tinha como objetivo principal identificar a influência do PBF em relação aos seus beneficiários no período de 2006 a 2010. Avançando o referido estudo, essa tese tem como proposta investigar o mesmo objeto a partir de uma nova perspectiva e, também, de uma nova metodologia.




    Portanto, pode-se dizer que esse estudo iniciou em 2012 e que permanece relacionado a um fenômeno político brasileiro, que passou a ter mais evidência a partir das eleições de 2006, três anos após o surgimento de um programa social de transferência de renda conhecido mundialmente como Programa Bolsa Família.




    Se em um primeiro momento a pesquisa consistiu em investigar o fenômeno de 2006 - 2010, aqui, em um segundo momento, a investigação continua a partir do mesmo objeto, porém avança no tempo para estudar de 2010 - 2018, com base no mesmo cenário dentro do território brasileiro, palco de origem do programa em questão e a partir de uma nova perspectiva.




    Nesse segundo momento, tratou-se de estudar o tema dentro das Ciências Sociais e Empresariais, relacionando-o com o Marketing Político, trazendo a marca para o cerne da questão. O prof. Adriano de Oliveira (2013, p. 1), lançou luz a esse novo aspecto ao publicar o artigo que aborda “O Marketing Político como objeto de estudo da Ciência Política”. Embora esse não seja o foco em questão, o estudo do autor traz grandes contribuições a essa pesquisa, a partir da investigação de sua “hipótese de que os determinantes do voto são atalhos/heurísticos considerados pelo eleitor na construção das respectivas escolhas”. Por fim, ao apoiar se nos estudos de autores renomados da teoria do comportamento eleitoral (Almeida, 2008; Carreirão, 2002; Lavareda, 2009, 2011; Lourenço, 2007; Oliveira e Santos, 2009; Peixoto e Rennó, 2012; Pimentel Júnior, 2007; Singer, 2000; Telles, 2009), Oliveira apresentou como resultado o mapeamento dos determinantes do voto (ideologia, preferência partidária, avaliação da administração, bem-estar econômico, mobilidade social, sentimento e emoção e Escândalo de corrupção).




    É notório que se um candidato tiver ciência do que influencia ou pode influenciar o comportamento do eleitor brasileiro ele, provavelmente, estará na frente dos seus adversários. É com esse olhar que Singer (2002) diz que o comportamento do eleitor pode ser influenciado por certos números de variáveis de longo prazo como a renda, a escolaridade, a identificação partidária e a identificação ideológica, e determinado por elementos de curto prazo, como “a agenda de cada eleição, o desenvolvimento econômico do governo que está encerrando o mandato, as características individuais dos candidatos naquele pleito e a eficiência de sua campanha” (SINGER, 2002, p. 16).




    No que tange aos elementos de curto prazo, a argumentação de Singer se complementa com as considerações de Balbachevsky e Holzhacker (2006), quando estes relatam que as escolhas dos eleitores são impactadas pela maneira como eles avaliam o desempenho do candidato quando no governo, principalmente no que se refere a qualidade dos serviços públicos, que “são relevantes por estarem próximos dos indivíduos e terem forte impacto no bem-estar pessoal”.




    Nesse sentido, é de extrema relevância considerar algumas políticas públicas como possíveis variáveis influenciadora do comportamento eleitoral, embora nesta obra o foco se incide ao Programa Bolsa Família. Este que, como já foi dito, ganhou evidência na literatura a partir de 2006 com o objetivo principal de explicar as eleições daquele ano. Desde então, passou a ser objeto de estudos em várias vertentes e entre os autores que estudam as suas particularidades.




    Para contribuir com esses estudos foi importante trazer à baila o termo influência, bem como o termo influência política e expor as suas características, ponderações e significado, tendo como âncora a definição apresentada pelo sociólogo e cientista político Serge Hurtig ((1966) apresentado ao curso de Introdução à sociologia política no Centro de Pesquisa de Lisboa (Centre de Recherches Sodales de Lisbonne), em novembro de 1965. O autor apresenta o termo com leveza dentro do tema “Poder Político e Grupos Sociais na Análise Política Contemporânea” e chama a atenção para a dificuldade de identificar se determinada influência de fato existiu, independentemente de suposições ou afirmações. Portanto, presume justificar o que parece óbvio: que não basta ter um determinado número de pessoas supondo ou afirmando que alguém ou alguma coisa exerce influência sobre outro, que materializará a sua existência.




    É a partir dessa perspectiva e tendo como base a notoriedade do programa e principalmente do uso que os presidenciais fazem do nome Bolsa Família em períodos eleitorais que buscou investigar em que medida o PBF, um programa social de transferência de renda, pode ser reconhecido como uma marca que influencia o comportamento político brasileiro.




    Além desses, este trabalho foi determinado por mais dois outros aspectos: o primeiro, pela possibilidade de dar continuidade a investigação que iniciou em 2012, resultou no livro “Política Pública Social e o Comportamento Eleitoral”, pois é presumível que ao fazer um avanço de pesquisa a partir de um objeto de investigação que já vem sendo estudado, possibilitasse investir mais tempo e energia em pontos que merecem observação mais pontuais tornando o estudo mais sucinto e motivador. O segundo aspecto, consistiu na possiblidade de investigar um objeto social associado a uma teoria política e relacioná-lo ao marketing político, tendo em vista que mesmo diante de inúmeras literaturas que abordam o comportamento do eleitor nenhum deles, até então, apresenta essa relação.




    É importante que fique claro que o intuito do trabalho não consistiu em, de qualquer forma, desmerecer o programa em termo de assistência social, muito longe disso, pois entende a sua importância no contexto brasileiro. Todavia, a reflexão tem como base o que Antony Downs chamou de “A Lógica Básica da Tomada de Decisão Governamental”, ou seja, o seu uso em benefício próprio, e neste caso não se refere somente aos Governantes em exercícios, como também aos aspirantes ao cargo político.




    Dito isso, vale ressaltar que o objeto geral do estudo consistiu em explorar o PBF dentro da perspectiva do marketing, no intuito de analisar se seria possível identificá-lo como uma ferramenta de marketing político estratégico que influencia (va) o comportamento político brasileiro13. A análise resultou em sete capítulos, que apresentam as seguintes contextualizações:




    No primeiro capítulo, contextualiza as políticas públicas sociais de transferência de renda com o objetivo de evidenciar o lugar do PBF no cenário político brasileiro. Expondo como o programa foi desenhado e como se caracteriza, perpassando pela problematização teórica da desigualdade social, a partir de uma abordagem cronológica sobre os programas sociais de transferência de renda. Esse arranjo permitiu traçar uma linha de reflexão a partir de indagações que conduz e estimula o entendimento e desenvolvimento de alguns conhecimentos essenciais para o entrosamento dos próximos capítulos.




    No segundo capítulo, foi possível, averiguar a extensão do programa PBF no comportamento eleitoral, ao apresentar uma breve descrição sobre essas teorias e os determinantes do voto; bem como, do conceito de influência para finalmente identificar a relação da influência política com o Programa Bolsa Família.




    No terceiro capítulo, buscou discutir o PBF dentro da perspectiva do marketing, perpassando pelo marketing público com foco em uma das suas três tipologias, o marketing político, até finalmente esboçar a sua estratégia a partir da marca. Por intermédio do entendimento do Marketing Público como um conjunto de atividades, das quais tem como proposta planejar, implementar e controlar programas sociais, provenientes de políticas públicas, e, assim observar onde e como se encaixa o PBF dentro do contexto do marketing político, principalmente a partir dos estudos das suas vertentes (marketing partidário, eleitoral e governamental).




    No quarto capítulo, segundo momento da pesquisa, trata das ferramentas metodológicas, bem como da estratégia de análise desta pesquisa.




    O quinto capítulo aborda o resultado dessa análise, em que utiliza como objeto de pesquisa os Programas de Governo apresentados pelos presidenciáveis a partir de 2006 - 2018 no intuito de analisar a frequência do uso do nome Bolsa Família, representando-a por intermédio de gráficos e nuvens de palavras.




    No sexto capítulo, analisa o uso que os candidatos à presidência do Brasil fazem do nome BF em seus Projetos de Governos, por intermédio dos discursos associados ao programa, com o objetivo de evidenciar como o PBF pode ser visto como objeto influenciador do comportamento político contemporâneo, um produto de troca e finalmente corroborar para identificar se pode ou não ser visto como uma ferramenta de marketing político estratégico.




    Por fim, no sétimo capítulo, trata-se da conclusão, onde são apresentados e discutidos os resultados obtidos.




    




    

      

        1 O RMV surgi em 1974 para assegurar pessoas a partir dos 70 anos e pessoas com invalidez. Tratava-se de um direito vitalício, que se limitava a um salário-mínimo e se respaldava na Lei 6.179 de dezembro de 1974.


      




      

        2 O BPC surgi em 1996 com o objetivo de assegurar pessoas a partir dos 65 e pessoa com deficiência consideradas incapacitadas para o trabalho e para a vida independente. Em ambos os casos, a renda familiar per capita deveria ser inferior a ¼ do salário mínimo.


      




      

        3 O PETI surgi em 1997 a proposta era retirar crianças e adolescentes com idade inferior a 16 anos da prática do trabalho precoce, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 anos. Os valores recebidos se diferenciavam conforme a área em que as famílias se situavam: Famílias na área urbana: R$ 40,00 mensal por criança/adolescente e Famílias na área rural: R$ 25,00 mensal por crianças/adolescente.


      




      

        4 Segundo Bichir (2015, p. 25), “No Bolsa Escola, o foco recaía nos indivíduos, seu corpo era reduzido – [...] – e havia problemas de coordenação entre as várias iniciativas de transferência de renda a cargo de diferentes ministérios”.


      




      

        5 A proposta era resgatar jovens de 15 a 17 anos de idade em situação de vulnerabilidade social, objetivando sua reinserção no sistema educacional e sua iniciação no mercado de trabalho.


      




      

        6 A proposta era combater a desnutrição e promover as condições de saúde de crianças entre 0 e 6 anos, gestantes e nutrizes.


      




      

        7 O forco era subsidiar o preço do gás de cozinha das famílias de baixa renda e que fosse integrante do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal ou beneficiário do programa “Bolsa Escola” ou “Bolsa Alimentação”.


      




      

        8 Fornecimento de recursos financeiros, para família com renda familiar per capita de até meio salário-mínimo, que devem ser utilizados na compra de alimentos, visando melhoria na qualidade de vida.


      




      

        9 Melhorar as condições socioeconômicas das famílias pobres e extremamente pobres por meio de transferência direta de renda.


      




      

        10 Luiz Inácio Lula da Silva foi candidato pelo Partido dos Trabalhadores (PT), eleito pela primeira na sua quarta tentativa em 2002 e reeleito em 2006, tendo como suporte uma equipe de Marketing que na quarta tentativa repaginou não só as propagandas como seu discurso e seu Marketing Pessoal (RANGEL, 2016).


      




      

        11 “Mensalão – pretensioso esquema de propinas pagas regularmente a parlamentares federais, com dinheiro público desviado, para que votassem a favor do governo – foi, provavelmente, a mais estrondosa da história da República” (Miguel e Coutinho, 2007, p. 99).


      




      

        12 Nesses momentos o que os candidatos à presidência ou os Presidentes atuantes costumam usar no seu discurso é a manutenção e/ou aprimoramento do PBF. Uma espécie de ligação entre o governo e o povo.


      




      

        13 Entende-se aqui como comportamento político brasileiro a junção do comportamento dos eleitores, dos Presidentes e dos candidatos à presidência do Brasil.


      


    


  




  

    CAP. 1 – O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA NO CENÁRIO POLÍTICO BRASILEIRO




    [...] a polidez continuamente exige, o bom tom ordena: continuamente seguimos os costumes, jamais nosso gênio próprio. Não mais ousamos parecer o que somos; e nesta perpétua coerção, os homens que compõem este rebanho a que chamamos sociedade, colocados nas mesmas circunstâncias, farão todos as mesmas coisas, se motivos mais potentes não o impedirem.




    Jean-Jacques Rousseau, 1712




    1.1 POLÍTICAS PÚBLICAS E DESIGUALDADE SOCIAL/ECONÔMICA NO BRASIL




    Antes de direcionarmos o nosso olhar para o tema central desse capítulo, que tem como proposta discutir “o lugar atual do Programa Bolsa Família no cenário político brasileiro, é preciso entender o pano de fundo onde foi inspirado e desenvolvido o seu desenho, entender qual é o contexto de política social que ele está inserido, daí a necessidade de dar um passo atrás para só então avançar na complexidade da questão, que envolve as mazelas da desigualdade com os asseios obscuros dos atores políticos de governança máxima.




    O Brasil14 é um dos três países mais ricos da América Latina, considerado a principal potência econômica dessa região e a sexta maior potência econômica mundial, mas essas características não fizeram com que ele deixasse de apresentar grande nível de desigualdade social tanto entre os mais ricos quanto entre os mais pobres.




    Refletir sobre a origem desse cenário, com alta discrepância entre ricos e pobres motivam a buscar compreender o desempenho do Estado e dos seus representantes. Afinal, seria essa discrepância a consequência do que Carvalho (2006) nomeou de estadania, referindo-se a “uma cultura orientada mais para o Estado do que para a representação em contraste com a cidadania”? (CARVALHO, 2006, p. 221)15.




    A cidadania, no entanto, está estritamente relacionada com o debate sempre emergente, no tocante às desigualdades sociais, que repercute na esfera social, política e econômica, preponderantemente, das nações em desenvolvimento. Para melhor compreensão da temática que o capítulo abarca, faz-se necessário contextualizar a cidadania no Brasil, seu desenvolvimento e sua construção dentro do processo histórico brasileiro.




    É relevante, ainda, inicialmente, trazer a origem da cidadania e a perspectiva de seu desenvolvimento histórico sob o entendimento da teoria de Masrhall16. Marshall (1950), tomou por referência o desenvolvimento da cidadania a partir dos direitos civis, políticos e sociais, analisados nos parâmetros dos eventos históricos, respectivamente ocorridos nos séculos XVIII, XIX e XX. Sua pesquisa resultou na conclusão de que a cidadania plena só ocorre se composta pelo tripé dos referidos direitos, ou seja, civil, político e social17.




    Os estudos de Marshall, realizados na Inglaterra, expressam que a conquista dos direitos civis ocorre na Europa Ocidental durante o século XVIII. Os direitos civis, nesse âmbito, estavam pautados na capacidade jurídica dos cidadãos de lutar pelos seus direitos. Pontua-se que Marshall (1950) entendia que os direitos civis consistiam na possibilidade de alcançar direitos, e não na posse dos direitos. De maneira abstrata, a capacidade jurídica dos cidadãos de lutar pelos seus direitos inseria todos os homens, mas, concretamente, à burguesia poder-se-ia considerar palpável à pertinente capacidade jurídica. Pois,




    A burguesia como classe revolucionária relaciona-se, portanto, com surgimento da noção de indivíduo e com a incorporação desta noção à criação de um Estado Democrático de Direito. Esse momento, que se traduz por liberalismo político, marca o aparecimento da primeira geração de direitos: os direitos individuais clássicos, definidos por um abster-se por parte do Estado. Sem deixar de ser necessário, mas como o fiel de uma balança, o Estado de Direito que se consolidara com as revoluções burguesas pretendia, em sua neutralidade, assegurar o bom convívio social nos novos núcleos urbanos (GEISLER, 2006, p. 358).




    Assim, para Marshall, os direitos civis compreendem o elemento da cidadania composto pelos direitos necessários para o indivíduo expressar liberdade. Perfazendo para a completude desse elemento, a liberdade individual, de expressão, de pensamento e fé. Ainda engloba o direito de propriedade, da celebração de contratos válidos e o direito à justiça. O direito à justiça ocupa uma posição diferenciada, pois é nele que se alicerça o direito de defender e fazer valer os direitos de todos, com igualdade com os demais indivíduos, em obediência ao devido processo legal. “[...] Isto nos mostra que dentre as instituições mais diretamente associadas com os direitos civis estão os tribunais de justiça” (MARSHALL, 1950, p. 11, tradução nossa).




    Continua Marshall demonstrando o desenvolvimento da cidadania na concepção do segundo elemento que a constitui, o direito político. Para o autor, somente após a consolidação dos direitos civis é possível se formar o segundo elemento da cidadania, os direitos políticos. Esse elemento consagra o direito à participação do “[...] exercício de poder político, como membro de um órgão investido de autoridade política ou como eleitor dos membros de tal corpo. As instituições correspondentes são o parlamento e conselhos de governo local” (MARSHALL, 1950, p. 11, tradução nossa).




    Por fim, já compreendidos os elementos civis e políticos, resta para a consolidação da cidadania o terceiro elemento, os direitos sociais. Marshall (1950, tradução nossa) entende os direitos sociais como




    [...] toda a gama, desde o direito a um mínimo de bem-estar econômico e segurança ao direito de compartilhar com o encher-se com o patrimônio social e viver a vida de um civilizado, estar de acordo com os padrões vigentes na sociedade. As instituições mais intimamente ligadas a ele são o sistema educacional e os serviços sociais (p. 11).




    Marshall (1950), ainda traz a distinção de cidadania e desigualdade social. Para o autor, a cidadania está estritamente relacionada à igualdade, tanto para o direito como para a obrigação. Assim, cidadania é um status concedido àqueles que são membros integrais de uma comunidade. De outra forma, o sistema de desigualdade forma a classe social.




    Enquanto na Inglaterra do século XVIII os direitos civis representavam a capacidade jurídica do cidadão para lutar pelos seus direitos, no Brasil, o conceito de cidadania não estava pautado na conquista, antes, na dádiva. Assim, as condições históricas de desenvolvimento da nação brasileira, iniciada no período colonial, constituíram um impedimento para evolução do conceito. Salles (1994, p. 26), contextualiza, explicando que a concessão da cidadania, chega para os brasileiros no período republicano,




    [...] mediante a relação de mando/subserviência cuja manifestação primeira se deu no âmbito do grande domínio territorial que configurou a sociedade brasileira nos primeiros séculos de sua formação. A dádiva chega a nossa res publica substituindo os direitos básicos de cidadania, que não nos foram outorgados pelo liberalismo caboclo que aqui aportou na passagem do século [...] (SALLES, 1994, p. 26)




    Diante das nuances para a construção da cidadania no Brasil, entendida sob os elementos civil, político e social, estes não ocorreram de forma sistemática no território brasileiro, como na Inglaterra, conforme descreveu Marshall. Nesse sentindo, Carvalho (2010) demonstra que os referidos elementos na construção da cidadania no Brasil não engataram uma ordem de acontecimentos para sua efetivação. Assim, por exemplo, os direitos sociais, representados pelos direitos trabalhistas, despontam na década de 1930 no governo de Getúlio Vargas, cujo período ocorre a redução dos direitos civis e a supressão dos direitos políticos. A relevância dessa temática, analisada pelo autor, está no fato de ser os direitos à cidadania no Brasil uma dádiva, e não uma conquista.




    Logo, o resultado da carência da cidadania no Brasil, iniciando-se na colonização, atravessando o Império e se estendendo até a República, demonstra a falta de percepção cidadã. Aqui, as construções imaginárias, antagônicas à realidade, ocupam um papel central, e se reinventam, sob o que Chauí (2000) denomina de mito fundador, onde sempre se encontram novas formas para exprimir-se, novas linguagens, novos valores e ideias, de maneira que é a repetição de si mesmo, ainda que aparenta ser coisa diversa. Explica a autora que




    Nesse sentido, falamos em mito também na acepção psicanalítica, ou seja, como impulso à repetição de algo imaginário, que cria um bloqueio à percepção da realidade e impede lidar com ela. [...] Insistimos na expressão mito fundador porque diferenciamos fundação e formação. Quando os historiadores falam em formação, referem-se não só às determinações econômicas, sociais e políticas que produzem um acontecimento histórico, mas também pensam em transformação e, portanto, na continuidade ou descontinuidade dos acontecimentos, percebidos como processos temporais. Numa palavra, o registro da informação é a história propriamente dita, aí incluída suas representações, sejam aqueles que conhecem o processo histórico, seja as que o ocultam (isto é, as ideologias). Diferentemente da formação, a fundação se refere a um momento passado imaginário, tido como instante originário que se mantém vivo e presente no curso do tempo, isto é, a fundação visa a algo tido como perene (quase eterno) que traveja e sustenta o curso temporal e lhe dá sentido (CHAUÍ, 2000, p. 9).




    Contextualizando Chauí, entende-se que o mito fundador envolve uma representação simbólica, em que parte dos brasileiros sustentam forte exaltação das riquezas naturais, uma ideia de pertencimento e identificação quanto à língua na mistura multicor, apesar das condições sociais, não raramente, indicar que não há tal pertença quanto à inclusão e à participação cidadã.




    Explica Barreto (2001), que o povo brasileiro não se constituiu, foi constituído, pois ocorre uma diferença quanto a se constituir e ser constituído. Como atividade, como força, como espírito, ele não se deu a si mesmo os órgãos e funções de sua vida social, logo, não se constituiu. Porque, a máquina poderosa do Estado outorgou-lhe todas as coisas, revestida do imenso poder e virtude para que por meio da sua regência concedesse ao povo as realizações de suas necessidades, uma vez que era possuidor de toda organização política.




    Revisita-se a história, para observar, que quando o Brasil passa de Colônia para a independência, marcando o início da era imperial, perdeu-se a oportunidade de a nação ser formada por cidadãos, pois, embora houvesse avanços nos direitos políticos, os direitos civis estavam largamente limitados pela manutenção da escravidão. Inclusive, tanto no Império como na República, ocorreu retrocesso dos direitos políticos, pois o voto era concedido àqueles que eram dignos de votar. Nesse caso, o voto era uma função social, e a exclusão ao voto atingiu a maioria da população, especificamente, os mendigos, as mulheres, os menores de idade, os membros de ordem religiosa e os pobres, estes, por dois vieses: pela renda e pela exigência de alfabetização. Nesse parâmetro, a historiografia demonstra que




    Por trás dessa concepção restritiva da participação estava o postulado de uma distinção nítida entre sociedade civil e sociedade política [...] distinção, aliás, incluída na própria Constituição brasileira, entre cidadãos ativos e cidadãos inativos ou cidadãos simples, os primeiros possuem, além dos direitos civis, os direitos políticos. Os últimos só possuem os direitos civis da cidadania. Só os primeiros são cidadãos plenos, possuidores do jus civitatis do direito romano. O direito político, nesta concepção, não é um direito natural: é concedido pela sociedade àqueles que julgam merecedores dele (CARVALHO, 1987, p. 42 e 44).




    De forma que a percepção da construção da cidadania no Brasil envolve o desenrolar do seu desenvolvimento, que perpassa pela dificuldade da implantação de uma forma de organização administrativa moderna. Nesse viés, permanecia o patrimonialismo18 que organizava o poder estatal dentro da ideia portuguesa de um país rico em sua cultura, marcante na língua e na religião, contudo, Portugal também deixou “[...] uma população analfabeta, uma sociedade escravocrata, uma economia monocultora e latifundiária, um Estado absolutista [...]” (CARVALHO, 2010, p. 18).




    Por essa perspectiva, a construção da cidadania foi diretamente embaraçada pelo sistema político, resultando em uma República desprovida dos ideais que lhes são pertinentes, cujo foco, explica Arendt (1999), sobretudo, é que a ética ocupe papel central no seu desenvolvimento, e que nela aconteça uma comunidade política organizada, ou seja, a ética na República coloca o universo político em favor da coletividade. No mesmo sentido, o sistema político carregado de desorganização, confuso entre as atividades que permeavam as esferas pública e privada, também afetou a construção democrática, demonstrando que




    Nossa herança cultural luso-ibérica, nosso passado rural, o personalismo e o paternalismo que tanto nos distinguiam de “terras protestantes”, o peso exagerado das relações familiares, nossa “aversão congênita” à organização racional da vida social, tudo contribuía negativamente para que a democracia no Brasil jamais deixasse de ter sido “um mal entendido”. (TAVOLARO, L. TAVOLARO, S., 2010, p. 335).




    Porquanto, após transcorrido o período do Império, a República surge no Brasil sem que importantes mudanças políticas possam caracterizá-la. Nesse tempo seria imprescindível o envolvimento popular para que fossem propagados os ideais republicanos. Logo, a República tem sua legitimidade fragilizada ante a ausência da sociedade na participação dos programas, agendas e atividades políticas. A transição da forma de governo do Império para a República, sem a expressiva participação social, coloca a cidadania política no âmbito da concessão, fazendo com que ela permaneça incompleta,




    Sendo função social antes que direito, o voto era concedido àqueles a quem a sociedade julgava poder confiar sua preservação. No Império como na República, foram excluídos os pobres (seja pela renda, seja pela exigência da alfabetização), os mendigos, as mulheres, as praças de pré, os membros de ordem religiosa. Ficava fora da sociedade política a grande maioria da população [...] (CARVALHO, 2005, p. 44-45).




    Assim, a história política vislumbrada por esse ângulo, aqui, acima de tudo, os relatos que correspondem ao tempo republicano, demonstram a reprodução da forma de governar, sob um comando onde propulsiona ao povo uma formação disforme da sociedade, pois a restrição política vivenciada pela sociedade, evidentemente, não poderia ser diferente, incumbe a um grupo seleto os atributos de dirigir a nação, onde, conforme discorre Odália (1997, p. 42), somente os eleitos e taumaturgos são convocados para realizar a tarefa política “[...] ao passo que deveria ser a obra comum de todos: porque ela é ininteligível, quando o poder e o saber são privilégios que não se repartem; porque ela é infinda, quando o que se realiza pressupõe o tutelador e o tutelado”.




    Constata-se que no Brasil a construção da cidadania está marcada por uma fragilidade política diante da mínima participação popular, elementar para que ela possa se solidificar. De outra forma, ainda, considera-se que a regulação cidadã está contida na história política do Brasil como norma que estabelece as condições para a cidadania. Também, completando essa perspectiva, pode-se dizer que as prerrogativas de cidadãos se perdem quando os indivíduos não encontram suas ocupações na legislação. Nesse parâmetro, exclui-se os cidadãos não regulamentados, ou seja, eles ficam à margem da cidadania, pois as condições propostas pelo Estado não os alcançam. Santos (1987, p. 68) pontua que cidadania regulada não está situada somente em um código de valores políticos, mas também em um sistema de estratificação ocupacional, em que




    [...] A extensão da cidadania se faz, pois, via regulamentação de novas profissões e/ou ocupações, em primeiro lugar, e mediante ampliação do escopo dos direitos associados a essas profissões, antes que por expansão dos valores inerentes ao conceito de membro da comunidade [...] tornam-se pré-cidadãos, assim, todos aqueles cuja ocupação a lei desconhece.




    No processo de redemocratização, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 buscou introduzir o tripé dos direitos básicos que formam a cidadania, inserindo em seus textos os direitos político, civil e social, em uma performance que remete a um Estado Democrático de Direito. É certo que nos Estados modernos e democráticos a existência desses direitos são fundamentais para seu reconhecimento, pois “[...] No Estado de direito, o indivíduo tem, em face do Estado, não só direitos privados, mas também direitos públicos. O Estado de direito é o Estado dos cidadãos” (BOBBIO, 1992, p. 61, grifo nosso). Nessa perspectiva, pontuam-se, com relevância, as considerações para uma cidadania completa sob o viés contemporâneo e nos parâmetros de sua construção no Brasil, que




    [...] começou a ser formulada pelos movimentos sociais que, a partir do final dos anos setenta e ao longo dos anos oitenta, organizaram-se [...] em torno de demandas de acesso aos equipamentos urbanos como moradia, água, luz, transporte, educação, saúde, etc. E de questões como gênero, raça, etnia, etc. Inspirada na sua origem pela luta pelos direitos humanos [e contribuindo para a progressiva ampliação do seu significado] como parte da resistência contra a ditadura, essa concepção buscava implementar um projeto de construção democrática, de transformação social, que impõe um laço constitutivo entre cultura e política. Incorporando características de sociedades contemporâneas, tais como o papel das subjetividades, o surgimento de sujeitos sociais de um novo tipo e de direitos também de novo tipo, bem como a ampliação do espaço da política, esse projeto reconhece e enfatiza o caráter intrínseco da transformação cultural com respeito à construção da democracia. Nesse sentido, a nova cidadania inclui construções culturais, como as subjacentes ao autoritarismo social como alvos políticos fundamentais da democratização. Assim, a redefinição da noção de cidadania, formulada pelos movimentos sociais, expressa não somente uma estratégia política, mas também uma política cultural (DAGNINO, 2004).




    Todavia, repousa considerável crítica quanto aos direitos sociais, mesmo com a Constituição de 1988, porquanto, a velha regulação da cidadania no Brasil, pertinente em especial a esses direitos, traduz-se em dois polos diferenciados que por meio de políticas e programas sociais destinam-se aos cidadãos e aos pobres, já que




    [...] Cidadãos são aqueles que, por exemplo, estão cobertos por um sistema de proteção social ao qual têm direito porque contribuem para com ele. Os pobres são aqueles que, por não apresentarem capacidade contributiva, uma vez que nem sequer apresentam capacidade de formas autônomas de garantia de patamares mínimos de sobrevivência, são alvos de políticas e programas sociais de caráter filantrópico e/ou focalizado em determinados grupos reconhecidos como mais carentes e ‘socialmente mais vulneráveis (COHN, 2000, p. 389,390).




    Sobretudo, não é possível desassociar a cidadania das desigualdades sociais, pois estas se encontram no aspecto mais relevante da cultura política, e vêm se apresentando como um motor para o modelo de cidadania construído no Brasil, que não se completa, disforme entre os cidadãos, distribuída por estratificação social, integrante da “[...] cultura da dádiva, que é a expressão política de nossa desigualdade social [...] substituindo os direitos básicos de cidadania (SALLES, 1994, p. 26).




    A partir da contextualização da trajetória da construção da cidadania no Brasil, constata-se que seu desenvolvimento se orienta sob uma perspectiva política com preponderância nas formas de dominação na sua formação, particularizada como promotora das desigualdades sociais. Por fim, ainda no século XXI, o Brasil apresenta a cidadania incompleta como um legado que necessita ser reinventado para a promoção do Estado Democrático de Direito, com as suas peculiaridades, necessariamente uma cidadania para todos, dependente, acima de tudo, da minimização das desigualdades sociais.
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